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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAçÃO DE

SERV|ÇOS No í5/202í, QUE FAZEM ENTRE St A

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE

AOMINISTRAçÃO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA

NO ESTADO DE PERNAMBUCO E A EMPRESA

TERRAS SERVIÇOS COMBINADOS LTDA.

A União, por intermédio da Superintendência Regionâl de Administração do Ministério da Economia
no Estado de Pernambuco, com sede na Avenida AlÍredo Lisboa, no 1.168 - Bairro do Recife -
Recife/PE - CEP: 50030-150, inscrito(a) no CNPJ sob o no 00.394.460/0018-90, - Recife/PE -
CEP: 50030-150, inscrito(a) no CNPJ sob o no 00.394.460/0018-90, neste ato representado
pelo Superintendente, o senhor Walmir Maximino Pessoa, no uso da atribuição que lhe
confere a Portaria no í 3.578 de 03 de iunho de 2020 e publicada no DOU de 1810612020,
doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa TERRAS SERVIçOS COMBINADOS LTDA,
inscrita no CNPJ/MF sob o no 69.607.935/0001-37, sediada na Rua Alaide Marquês, no 3.219,
Teresina/Pl - CEP: 64.050-320 - Fone: (86) 3223-9664 - E-meil:
terrasservicoscombinados@gmail.com, doÍavante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo Sr. André Fabrício Araújo Paixão, portador da Carteira de ldentidadê no

2.341.316, expedida pela SSP/PI, e CPF no 009.495.373-22, tendo em vista o que constâ no
Processo n' 13623.10í E10/2O21-30 e em observância às disposiçôes da Lei no 8.666, de 21 de
junho de 1993, da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n'9.507, de 2í de setembÍo de
2018 e da lnstrução Normativa SEGES/MP n' 5, dê 26 de maio dê 2017, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregáo EletÍônico no Oa12021, mediante as cláusulas e
condiçôes a seguir enunciadas.

í. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO

í,1.O obJeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para a
prestação de seíviços continuados e com dêdicação exclusiva de máo de obÍa de
sêcretária de nível médio, auxiliar de cãrga e descarga e auxiliar de manutençáo
prêdial para atender as necessidades da SupeÍintendência Regional do Trabalho em
Pernambuco - SRTb/PE, que seráo prestados nas condiçóes estabelecidas no Termo de
ReÍerência, anexo do Edital.

í-2. Este Termo de Contrato vincula-sê ao Edital do Pregão, identmcado no preâmbulo, e à
proposta vencedoÍa, independentemente de transcrição.
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2. GúUSULA SEGUNDA - ucÊNclA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data
de 03/09/202í e enceÍÍamento em 02J0912022, podendo ser prorrogado por intêresse das
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja aulorização Íormal da autoÍidade
competentê ê seja observado o disposto no Anexo lX da lN SEGES/MP n." 0512017, atentando,
em especial, paÍa o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.1.1. Esteja Íormalmente demonstrado que a Íorma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;

2.1.2. Sejajuntado relatório que discoÍÍa sobre a execução do contrato, c,om infoÍmaçôes
de que os seÍviços tenham sido pÍestados regulaÍmente;

2.1.3. Se.ia juntada justiÍicativa e motivo, por escrito, de quê â AdministraÉo mantém
interesse na realização do seÍviço;

2.1.4. Seja comprovado que o valor do conlralo permanece economicâmente vantaioso
para a Administraçao;

2.1 .5. Hda maniÍestação expressa da contratada inÍoamando o interesse nâ prorrogação;

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais dê habilitação.

2.2. A CONTRATADA náo tem diÍeito sub.ietivo à pÍorrogação contratual.

2.3. A prorrogaçáo de contrato deverá ser promovida mediante celebraÇáo de termo aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREçO

3.1. O valoÍ mensal da contratação é de R$ 2í.285,57 (vinte e um mil, duzentos e oitenta e
cinco reais e cinquenta e sete centavos), perfazendo o valor total de R$ 255.426,87 (duzentos e

cinquenta e cinco mil, quatrocentos e vinte e seis reais e oitenta e sete centavos).

3.2. No valor acima êstão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas dêcorrêntes
da execuçao do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciárlos, fiscais e comerciâis incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outÍos
nêcessários ao cumprimento integral do objêto dâ contrataçâo.

3.3- O valor acima é meÍamente estimativo, de Íorma que os pagamentos
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

ITEM DESCRTçÂO/ESPECTFTCAçÁO
QTD. DE
POSTOS

VALOR
UNITÁRIO
MENSAL

VALOR
MENSAL

VALOR ANUAL

2

3
Posto de Secrêtária - Nível

Médio
R$ 3.210,60 R$ 16.053,01 R$ 192.636,09

4 Posto de Auxiliar de Carga e
Descarga

1 R$ 2.565,37 R$ 2.565,37 R$ 30.784,43

5 Posto de AuxiliaÍ de
Manutenção Predial

1 R$ 2.667,20 R$ 2.667,20 R$ 32.006,35
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1.3. Objeto da conlrataçâo:

GRUPO

VALOR TOTAL GRUPO 2 R$ 21.285,57 R$ 255./126,87

VALOR UNITARIO OE DIARIAS R§ EO,OO



4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAçÃO ORçAi,TENTÁRIA

4.1 As despesas decorrentes desta contrataçáo estáo programadas em dotação orçamentáÍia
pÍópria, prevista no orçamento da União, parâ o exercício de 2021, na clâssiÍicação abaixo:

Gestão/Unidade: 1 70055/380942

Fonte: 0180570001

Programa de Írabalho: 173790

Elemento de Despesa: 3390437

Pl: 56402SRA

EMPENHO No 202'l NE358 (Sêcretárias)

EMPENHO No 2021NE355 (AuxiliaÍ de Carge e Descarga)

EMPENHO N' 2021NE356 (Auxiliar de Mãnutênção Prediãl)

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes coÍrerão à conta dos recursos
próprios para atender às despesas da mesma nalureza, cuja alocação será Íeita no início de cada
exercício ÍinanceiÍo.

5. CúUSULA AUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele reÍerenies encontÍam-
se definidos no Termo de Referência e no Anexo Xl da lN SEGES/MP n- 512017.

6, CúUSULA SEXTA - REAJUSTAi'ENTO DE PREçOS EM SENTIDO AMPLO.

6.1. As regÍas acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste

em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de ReÍerência, anexo deste
Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTrMA - GARANTTA DE EXECUçÃO

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contrataÉo, conforme regras constantes
do Termo de ReÍerência, anexo do Edital.

7.2. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados, a disciplina do recebimento do obieto e a fiscalizaÉo pela

CONTRATANTE sâo aquêles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

S. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

8.1. As obrigaçóes da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA DÉCtirA - SANçÔES ADMINTSTRATTVAS.

9.1. As sanções relacionadas à execuçâo do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Editâ|.

í0. CLÁUSULA OÉCIiTA PRIMEIRA - RESCISÃO

10.'1. O presente TeÍmo de Contrato poderá ser rescindido:
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í0.í.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I

a XII e XVll do art. 78 da Lei n'8-666, de 1993, e com as consequências indicadas no
art. 80 da mesma Lei, sem pouízo da aplicação das sançôes previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital;

'10.'1.2. amigâvelmente, nos termos do art. 79, inciso ll, da Lei no 8.666, de '1993.

'10.2. Os casos de rescisáo contratual seÍão Íormalmentê motivados e precedidos de autorizaçâo
da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o diÍeito ao mntraditório, bem
como à prévia e amplâ defêsa.

10.3. A CONTRATADA reconhece os direilos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei no 8.666, de 1993.

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, seÍá precedido:

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmênte cumpridos;

10.4.2. Relação dos pagamentosjá eíetuados e ainda devidos;

10.4.3. lndenizações e multas.

10.5. O náo pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das
contÍibuiçôes sociais, previdenciáÍias e paÍa com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do
contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicaÇâo das penalidades cabíveis
(art. 8', inciso lV, do Decreto n.o 9.507, de 20í8).

'10.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá veriÍicar o pagamento pela
CONTRATADA das verbas rescisódas ou os documentos quê comprovem que os empregados
serão realocados em outra atividade dê prestação de serviços, sem que ocorra a interrupçâo do
contrato de trabalho (art. 64 a 66 da lN SEGES/MP n.o 05/20í7).

'Í0.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá:

10.7.1. a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento
das obÍigações de nalureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será
execulada paÍa Íeembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da
legislação que rege a matéria: e

10.7.2. os valores das Notas fiscais ou FatuÍas correspondentes em valor proporcional
ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

í0.8. Na hipótese do subitem anterior, nâo havendo quitação das obrigações por parte da
CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das
obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da
execução dos seNiços objeto do contrato.

'10.9. O CONTRATANTE poderá ainda:

10.9.1. nos casos de obrigaÉo de pagâmento de multa pêla CONTRATADA, ÍeteÍ a
garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; ê

'10.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados
à AdministÍaçáo, nos termos do inciso lV do art- 80 da Lei n.o 8.666, de í993, reter os
eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato.

10.í0- O conlrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a oconência da vedaçâo
estabelecida no art. 5ô do Decreto n.'9.507, de 2018.
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11. CLÁUSULA DÉCIÍÚA SEGUNDA - VEDAçÔES

11.1. E vedado à CONTRATADA intenomper a execuÉo dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAçÔES

12.1. Evenluais alteraçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no 8.666, de
1993, bêm como do ANEXO X da IN/SEGESiMP n'05, de 20'17.

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressôes que se Íizerem nêcessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

12.3. As supressões resultantes de acordo celebÍâdo entre as partes contratantes poderão

excedeÍ o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13. CLÁUSULA OÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

'13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 8.666, de 1993, na Lei n" 10.520, de 2002 e demais normas Íederais aplicáveis e,

subsidiaÍiamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa
do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

,I4. CúUSULA DÉCIMA AUINTA - PUBLICAçÃO

14.'1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação desle instrumento, por extÍato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n'8.666, de 1993.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

15.1. É eleito o Foro da Cidadê de ReciÍe, Seção Judiciária da Justiça Federal de Pemambuco
para dirimir os litígios que decorrerem da execuçâo deste Termo de Contrato que náo possam

ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2', da Lêi n" 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas

testemunhas.

Recife/PE, 03 de sêtembÍo de 2021

WA IMINO PESSOA
SUPERINTENDENTE

ANDRE FABRICIO ARAUJO asínúo d€ fomã diqirãr por ÀNDRI
FABRTCO ÂRAU,9 PÂrXÂOí4949sr7122

PAIXAO:00949537322 oàd*:202r ca.o6 14:.016{r{F'

ANDRÉ FABRíCIO ARAÚJO PAIXÃO
TERRAS SERVIÇOS COMBINADOS LTDA
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CPF 6.644-04

DA SILVA

l'lru.--
2A MAURO

IJtLUa.
OLIVEIRA DA

CPF no 076.663.744-10
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auToRtzAÇÃo CoMPLEMENTAR AO CONTRATO N. 15/2021

A empresa TERRAS SERVIÇOS COiTBINADOS LTDA, inscrita no CNPJ no

69.607.935/0001-37, por intermédio de seu representante legal, o Sr. André Fabrício Araújo Paixão,
portador da Cédula de ldentidade RG no 2.341.316 SSP/PI e do CPF n0 009.495.373-22, AUTORIZA
a Superintendéncia Regaonal de Administraçáo do Ministério da Economia no Estado de
Pemambuco, pârâ os fins do Anexo Vll-B da lnstrução Normativa n' 05, de 2610512017, da
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejâmento, Desenvolvimento e Gestão e dos dispositivos
corespondentes do Edital do Pregáo n. 0812021:

1) que sejam descontados da fatura ê pagos dirêtamênte aos tÍabalhadores alocados
a qualquer tempo na execução do contrato acimâ mêncionado os valoÍes relativos aos salários e
demais verbas trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver falha no
cumprimento dessas obrigaçÕes por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem
prejuízo das sânções câbíveis.

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos tÍabalhadores alocados na
execuçao do contralo e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para movimentaÉo, e
aberta em nome da empresa TERRAS SERVIçOS COMBINADOS LTDA, junto a instituiçáo bancária
oÍicial, cuja movimentaÉo dependerá de autorização prévia da(o) Supêrintendência Rêgional de
AdministÍaçáo do Ministério da Economia no Estado de Pernambuco, que também terá
permanente autorização para acessâr e conhecer os respectivos saldos e extratos,
independentemente de qualquer intervençao da titular da conta.

3) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para Íealiza( o
pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadoÍes alocados na êxecuÉo do contrato, caso a
CONTRATADA náo efetue tais pagamentos âté o fim do segundo mês após o encerramento da
vigênciâ contratual.

Recife/PE, 03 de sêtembro de 2021

ANDRE FABR|C|O ARAUJO Àsh,ô d. Íon dr,ô' pd Â'r oRr

PAIXAO:00949537322

ANDRÉ FABRíCIO ARAÚJO PAIXÃO
TERRAS SERVIÇOS COMBINADOS LTDA
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